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APELAÇÃO CRIMINAL. CRIME CONTRA IDOSO. 
INDUZIR  A ASSINAR  PROCURAÇÃO  (ART.  106 
DA LEI  Nº  10.741/2003).  DÚVIDA QUANTO  AO 
ELEMENTO  SUBJETIVO  DO  TIPO  PENAL. 
ABSOLVIÇÃO.  IRRESIGINAÇÃO  DOS 
ASSISTENTES  DE  ACUSAÇÃO.  NÃO 
ACOLHIMENTO.  MANUTENÇÃO  DA 
ABSOLVIÇÃO. DESPROVIMENTO.

O crime previsto no artigo 106 da Lei nº 10.741/2003 
exige, para sua configuração, a presença de elemento 
subjetivo específico, consistente na intenção de obter 
a administração ou poderes para disposição de bens 
do idoso sem discernimento. No caso dos autos, como 
não  houve  prova  suficiente  do  dolo  específico,  a 
absolvição é medida que se impõe.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado 
da Paraíba, por unanimidade,  em NEGAR PROVIMENTO  AO APELO, NOS 
TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO
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Trata-se de apelação criminal  (fls.280/282)  manejada por  Cecy 

Dantas de Oliveira  e Carlos Alberto de Oliveira,  assistentes de acusação, em 

razão da sentença proferida pelo juízo da 6ª Vara Criminal  da Comarca da 

Capital,  que  julgou  improcedente  a  denúncia,  absolvendo  Carlos  Roberto 

Targino Moreira, com base no art. 386, VII do Código de Processo Penal.

Em suas razões recursais  (fls.  283/290),  os apelantes pugnam 

pela  reforma  da  sentença  absolutória,  tendo  em  vista  o  descompasso  do 

acervo probatório e a decisão que julgou improcedente a denúncia, pois está 

evidente  que  o  réu  agiu  com  dolo  de  forma  premeditada,  consciente  e 

aproveitou-se de uma pessoa incapaz para obter vantagem em seu proveito.

Contrarrazões, às fls. 294/296, pelo desprovimento do recurso. 

A  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  em  parecer  de  fls. 

300/303, opinou pelo improvimento do apelo. 

É o relatório.

V O T O

O representante do Ministério Público Estadual ofereceu denúncia 

contra  Carlos Roberto Targino Moreira, dando-o como incurso nas sanções 

do  artigo 106 da Lei nº 10.741/03.

Segundo  a  peça  exordial  (fls.  02/03),  consta  no  instrumento 

inquisitorial,  que, no dia  23 de novembro de 2010,  na Av.  Epitácio Pessoa, 

2640,  Tambauzinho,  nesta  Capital,  no  interior  do  Cartório  Garibaldi,  o 

denunciado induziu pessoa idosa, sem discernimento de seus atos, a outorgar 

procuração para fins de administração de seus bens.

Consta, na denúncia, que é o acusado é genro da vítima, Ricardo 
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Espínola  de  Oliveira  Lima,  com  93  (noventa  e  três)  anos  de  idade,  e, 

aproveitando-se da sua idade avançada, acometido de mal  de  alzheimer  e, 

também pelo idoso morar em sua residência,  levou-o ao Cartório  Garibaldi, 

induzindo-o a assinar procuração, outorgando-lhes poderes.

Informa, também, que restou provado que a vítima não estava em 

pleno gozo de suas faculdades mentais.

Finda  a  instrução,  a  magistrada  a  quo  julgou  improcedente  a 

denúncia para absolver o réu Carlos Roberto Targino Moreira, com base no 

art. 386, VII do Código de Processo Penal.

Irresignado com a referida decisão os assistentes de acusação 

interpuseram apelo, às fls. 280/282, no qual pugnam pela reforma da sentença 

absolutória, tendo em vista o descompasso do acervo probatório e a decisão 

que julgou improcedente a denúncia, pois está evidente que o réu agiu com 

dolo de forma premeditada, consciente e aproveitou-se de uma pessoa incapaz 

para obter vantagem em seu proveito.

Pois  bem.  Como  visto,  o  inconformismo  dos  apelantes  se 

restringe ao fato de a magistrada a quo ter absolvido o acusado em razão da 

ausência de provas do dolo específico no caso em deslinde.

O  art. 106 da Lei nº 10.741/03 descreve como crime a conduta 

de induzir pessoa idosa sem discernimento de seus atos a outorgar procuração 

para fins de administração de bens ou deles dispor livremente.

O  bem  jurídico  tutelado  por  esta  norma  é  a  liberdade  e  o 

patrimônio do idoso.

O tipo penal objetivo consiste em induzir por persuasão, pessoa 

idosa, sem a perfeita compreensão de seus atos, a outorgar procuração para 

Desembargado João Benedito da Silva



Processo nº 0018294-37.2011.815.2002

fins de administração de seus bens ou para dispor livremente deles.

Ensina-nos Nucci1 que o elemento subjetivo desse tipo penal  é 

dolo. Há elemento subjetivo específico, consistente no fim de administrar os 

bens ou deles dispor livremente. 

Neste sentido, não basta, apenas, o cometimento de conduta que 

venha a induzir pessoa idosa, sem discernimento, a outorgar procuração, faz-

se necessária a comprovação do elemento subjetivo do tipo (dolo específico) 

somado ao fim especial de agir (com a intenção de administrar ou dispor dos 

bens livremente), sem os quais, não se pode falar no crime previsto no Estatuto 

do Idoso.

A jurisprudência adota referido entendimento. Vejamos:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  APROPRIAÇÃO  DE 
RENDIMENTOS  DE  PESSOA  IDOSA  E 
INDUZIMENTO  A  PESSOA  IDOSA  SEM 
DISCERNIMENTO  A  OUTORGAR  PROCURAÇÃO 
PARA  FINS  DE  ADMINISTRAÇÃO  E  LIVRE 
DISPOSIÇÃO  DE  BENS.  CONDENAÇÃO. 
PREJUDICIAL.  RECONHECIMENTO  DA 
PRESCRIÇÃO  DA  PRETENSÃO  PUNITIVA  EM 
RELAÇÃO  ÀS  APROPRIAÇÕES  OCORRIDAS 
ANTES  DE  31/08/2007.  RECURSO  DA  DEFESA. 
PRELIMINAR DE NULIDADE. ILEGITIMIDADE ATIVA 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO. REJEIÇÃO. CRIMES DE 
AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA. ARTIGO 
95  DO  ESTATUTO  DO  IDOSO.  ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INDEFERIMENTO DE 
PROVAS  CONSIDERADAS  IRRELEVANTES  PELO 
JUÍZO A QUO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. VÍCIO 
NA  INSTRUÇÃO.  OITIVA  DE  CORRÉUS  EM 
RELAÇÃO  AOS  QUAIS  FOI  CONCEDIDA  A 
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DO  PROCESSO. 
REJEIÇÃO.  POSSIBILIDADE  DE  OUVIR  OS 
CORRÉUS  COMO  INFORMANTES  DO  JUÍZO. 
DIREITO  DE  PERMANECEREM  CALADOS 
DEVIDAMENTE  CIENTIFICADOS  AOS  CORRÉUS. 
INEXISTÊNCIA  DE  NULIDADE  A  SER  SANADA. 

1NUCCI,  Guilherme de Souza. Leis penais e processuais penais comentadas.4.ed. São Paulo: 

Editora Revista dos Tribunais, 2009.p.676
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PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO QUANTO AO CRIME DE 
APROPRIAÇÃO  DE  RENDIMENTOS  DE  PESSOA 
IDOSA.  NÃO  ACOLHIMENTO.  AUTORIA  E 
MATERIALIDADE  DELITIVAS  DEVIDAMENTE 
COMPROVADAS. PLEITO ABSOLUTÓRIO QUANTO 
AO  CRIME  DE  INDUZIMENTO  A PESSOA IDOSA 
SEM  DISCERNIMENTO  A  OUTORGAR 
PROCURAÇÃO PARA FINS DE ADMINISTRAÇÃO E 
LIVRE  DISPOSIÇÃO  DE  BENS.  ACOLHIMENTO. 
INEXISTÊNCIA  DE  PROVA SUFICIENTE  QUANTO 
AO ELEMENTO SUBJETIVO ESPECÍFICO DO TIPO. 
PEDIDO DE REDUÇÃO DA PENA. ACOLHIMENTO. 
AFASTAMENTO  DA  VALORAÇÃO  NEGATIVA  DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS  DA CULPABILIDADE 
E  DOS  MOTIVOS  DO  CRIME.  RECURSO 
CONHECIDO,  PRELIMINARES REJEITADAS E,  NO 
MÉRITO, PARCIALMENTE PROVIDO. 1. É de rigor o 
reconhecimento  da  prescrição  das  apropriações 
imputadas  ao  recorrente  ocorridas  antes  de 
31/08/2007, pois entre esses fatos e o recebimento da 
denúncia  (30/08/2011)  transcorreu  prazo  igual  ou 
superior  a  04  (quatro)  anos,  que  é  o  prazo 
prescricional aplicado ao caso,  nos termos do artigo 
109, inciso V, do Código Penal. 2. A Lei nº 10.741/2003 
(estatuto do idoso), em seu artigo 95, prescreve que 
"os  crimes  definidos  nesta  Lei  são  de  ação  penal 
pública incondicionada, não se lhes aplicando os arts. 
181 e 182 do Código Penal". Assim, o titular da ação 
penal,  no  caso  dos  autos,  é,  de  fato,  o  ministério 
público,  nos  termos  do  artigo  129,  inciso  I,  da 
Constituição Federal, sendo indiferente a intenção da 
vítima em processar ou não o recorrente. 3. Segundo 
preceitua o artigo 400,  § 1º,  do código de processo 
penal,  o  juiz  pode  indeferir  a  produção  de  provas 
"consideradas  irrelevantes,  impertinentes  ou 
protelatórias". Como o indeferimento da produção de 
prova solicitada pela defesa foi devidamente justificada 
no caso dos autos, não há que se falar em nulidade. 4. 
Ainda  que  tenha  sido  concedida  a  suspensão 
condicional do processo aos corréus, é possível que 
se realize sua oitiva como informantes do juízo, sendo-
lhes  sempre  assegurado  o  direito  constitucional  de 
permanecerem  em  silêncio.  5.  Devidamente 
demonstrado nos autos que o recorrente se apropriou, 
por diversas vezes, de recursos de sua genitora (idosa 
com oitenta e um anos de idade à época dos fatos), 
inclusive se valendo de terceiros para tanto,  não há 
que se falar em absolvição quanto ao crime previsto 
no  artigo  102  do  estatuto  do  idoso.  6.  O  crime 
previsto no artigo 106 da Lei nº 10.741/2003 exige, 
para  sua  configuração,  a  presença  de  elemento 
subjetivo  específico,  consistente  na  intenção  de 
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obter a administração ou poderes para disposição 
de bens do idoso sem discernimento. No caso dos 
autos,  como não houve prova suficiente do dolo 
específico (sendo que as provas carreadas apontam 
para  o  sentido  de  que  o  objetivo  do  recorrente,  ao 
induzir  sua  mãe  a  assinar  a  procuração,  era 
demonstrar que sua genitora tinha total confiança em 
sua pessoa, imaginando que isso de alguma forma o 
pudesse  beneficiar  nos  presentes  autos),  a 
absolvição  é  medida  que  se  impõe. 7. 
Indevidamente  avaliadas  negativamente  as 
circunstâncias judiciais da culpabilidade e dos motivos 
do  crime,  é  de  rigor  seu  afastamento,  com  a 
consequente  redução  da  pena-base.  8.  Recurso 
conhecido,  reconhecida  a  prescrição  retroativa  das 
apropriações ocorridas antes de 31/08/2007, rejeitadas 
as  preliminares  de  ilegitimidade  ativa  do  ministério 
público,  de  cerceamento  de  defesa  e  de  vício  na 
instrução  e,  no  mérito,  parcialmente  provido  para, 
mantida  a  condenação  do  recorrente  nas  penas  do 
artigo 102 da Lei nº 10.671/2003, absolvê-lo quanto ao 
crime previsto no artigo 106 do mesmo diploma legal, 
com  fulcro  no  artigo  386,  inciso  VII,  do  código  de 
processo  penal,  e  reduzir  a  pena  do  crime 
remanescente para 02 (dois) anos, 01 (um) mês e 15 
(quinze)  dias  de  reclusão,  no  regime  aberto,  e  24 
(vinte  e  quatro)  dias-multa,  no  valor  legal  mínimo, 
substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) 
restritivas de direitos, a serem estabelecidas pelo juízo 
da  vara  de  execuções  das  penas  e  medidas 
alternativas.  (TJDF;  Rec  2012.01.1.089696-6;  Ac. 
627.942; Segunda Turma Criminal; Rel. Des. Roberval 
Casemiro  Belinati;  DJDFTE  23/10/2012;  Pág.  233) 
(grifo nosso)

No caso em apreço,  o apelado,  em 23 de novembro de 2010, 

dirigiu-se ao Cartório Garibaldi juntamente com o idoso  Ricardo Espínola de 

Oliveira Lima,  tendo este assinado procuração, outorgando amplos e gerais 

poderes para representá-lo (fls. 113/114)

No entanto,  para  que a  conduta  do  acusado seja  formalmente 

típica, necessária se faz a configuração do elemento subjetivo específico, que, 

pelas provas carreadas aos autos, não restou comprovado.

Pelo interrogatório do acusado, não se verifica que o réu tivesse a 
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intenção  de  livremente  administrar  e  dispor  dos  bens  da  vítima  Ricardo 

Espínola  de  Oliveira  Lima,  mas,  sim,  de  auxiliá-lo  na  condução  de  suas 

finanças.  Vejamos: 

Que o interrogado diz que é procurador de seu sogro 
RICARDO ESPÍNOLA DE OLIVEIRA LIMA há muitos 
anos, o qual morava em sua residência há 15 anos; 
QUE no mês de outubro do ano de 2010 o interrogado 
foi  ao  Banco  do  Brasil  retirar  o  salário  do  senhor 
RICARDO,  tendo  sido  comunicado  na ocasião,  pela 
gerência,  que  a  procuração  passada  pelo  senhor 
RICARDO para ele interrogado estava vencida; QUE o 
interrogado no dia seguinte conduziu seu sogro até o 
Cartório Garibaldi a fim de renovar a procuração; QUE 
segundo o interrogado na época seu sogro RICARDO 
era lúcido e ainda conseguia assinar documento, que 
de imediato levou ao Banco para efetuar o saque dos 
proventos  de  aposentadoria  do  senhor  RICARDO; 
QUE o interrogado diz que antes de ser renovada a 
procuração,  mais  precisamente no ano de 2009,  ele 
interrogado  fez  um  empréstimo  no  CDC,  não 
lembrando o valor, o qual foi dividido em parcelas que 
seriam  descontadas  em  folha;  QUE  o  interrogado 
afirma que o dinheiro do empréstimo,  bem como os 
proventos  mensais  do  senhor  RICARDO  eram 
repassados  por  ele  interrogado  para  a  sua  esposa 
MARIA LUTHIAGARDE DANTAS DE OLIVEIRA LIMA 
MOREIRA,  filha  do  senhor  RICARDO,  que 
administrava  todo  o  dinheiro  do  idoso;  QUE   este 
empréstimo feito pelo interrogado foi para melhorar o 
ambiente  do  quarto  onde  o  idoso  dormia,  como 
substituição de janela;  remover infiltrações,  tudo isto 
com o objetivo  de melhorar  a  qualidade de vida  do 
ancião;  QUE o  interrogado  diz  que  os  empréstimos 
feitos no Banco do Brasil, do ano de 2005 até o ano de 
2008  foram  efetuados  pelo  próprio  idoso,  senhor 
RICARDO  pois  o  mesmo  continuava  ir  à  sala  dos 
aposentados localizados no 7º  andar  da agência  do 
Banco do Brasil  no  centro  desta  cidade,  onde além 
dos  empréstimos  efetuados  no  banco  ainda  pedia 
dinheiro a juros aos colegas (fls.115/116). 

(…) que não é verdadeira a acusação que lhe é feita; 
que  a  vítima  morou  em  companhia  do  interrogado 
durante quinze anos; (…) que antes a vítima morava 
com uma filha que tinha vindo de Belém do Pará e 
quando o esposo perdeu o emprego passou a morar 
na casa de uma tia e nesta ocasião a vítima escolheu 
passar a morar com a filha Maria Luthgard e com o 
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interrogado; que nesta época a vítima ainda não tinha 
oitenta anos e governava a própria vida; que enquanto 
esteve em sua casa,  a  vítima nunca  teve nenhuma 
despesa e todo o seu rendimento, que se constituía do 
salário era para ajudar os filhos e netos; que com o 
tempo os netos começaram a influenciar  a  vítima a 
contrair empréstimos e a coisa foi saindo do controle; 
que  então  disse  a  vítima  que  lhe  passasse  uma 
procuração  para  que  pudesse  organizar  melhor  os 
gastos e controlar  estes empréstimos;  que então no 
princípio a vítima ficou adiando e a situação no banco 
piorando;  que  então  quando  recebeu  a  procuração 
passou a  retirar  o  salário  no banco  e  entregava na 
mão da vítima para desse o destino; que com mais um 
tempo a vítima começou a esquecer onde colocava o 
dinheiro e também a perder o dinheiro, então passou a 
entregar o dinheiro nas mãos de sua esposa e filha da 
vítima  e  ela  fazia  os  pagamentos  e  comprava  os 
medicamentos  da  vítima;  que  se  não  fosse  assim 
chegava o fim do mês e não tinha nem dinheiro para 
os remédios; que durante todo este tempo os demais 
filhos nem apareciam e era o interrogado e sua esposa 
que faziam tudo pela vítima (…); que a princípio não 
pode apontar um fato que tenha motivado a denúncia 
dos filhos da vítima porque o interrogado e sua esposa 
mantiveram  o  mesmo  padrão  na  utilização  e  na 
destinação  do  salário  da  vítima,  ou  seja,  todas  as 
responsabilidades  que  já  existiam  antes  foram 
honrados a  exemplo  do pagamento  das  mesadas a 
determinados filhos e netos e também pagamento de 
plano  de  saúde  de  outros;  (…)  que  com  relação  a 
última  procuração  outorgada  (fls.114),  esta  não 
chegou a ser utilizada para nenhuma operação porque 
foi  bloqueada;  que  tomou  conhecimento  deste 
bloqueio quando foi tirar um saldo de conta no caixa 
eletrônica  e  ao  se  dirigir  para  a  agência  tomou 
conhecimento  de  que  o  bloqueio  se  devia  a  uma 
ordem do Ministério Público; que quando outorgou a 
última procuração, a vítima ainda estava morando na 
casa  do  interrogado  e  a  aparentava  estar  bem  de 
saúde; que fonoaudióloga havia feito os testes e ele 
estava bem; que depois que a vítima saiu de sua casa 
o  interrogado  não  mais  administrou  nada  dela;  (…) 
que não tinha noção de que agia ilicitamente quando 
levou a vítima pela última vez ao cartório mais próximo 
para renovar a procuração; que ao chegar ao cartório 
viu  que  havia  esquecido  a  identidade  da  vítima,  a 
deixou no cartório com a enfermeira e ao retornar a 
procuração já estava pronta (…).” (fls.238/240). 

    

Pode-se  aferir  dos  depoimentos  transcritos  que  a  intenção  do 
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apelado era de colaborar com a vítima, e não dispor livremente de seus bens. 

Tal comportamento é ratificado por meio das provas acostadas aos presentes 

autos.

As testemunhas de defesa afirmaram que o acusado tinha um 

bom relacionamento com a vítima e não têm conhecimento de que ele tirasse 

proveito em decorrência da procuração outorgada. 

(…)  Que  pelo  que  tem  conhecimento,  o  acusado 
passou  a  administrar  os  bens  da  vítima  a  partir  do 
momento em que esta foi morar em sua companhia; 
que foi decisão da vítima vir morar na companhia do 
acusado com quem tinha muita afinidade (…); que a 
vítima mantinha com o acusado um relacionamento de 
absoluta  confiança,  tanto  que  não  quis  morar  com 
nenhum  outro  filho;  (…)  que  também  sabe  que  a 
vítima tinha sua renda e com ela ajudava e muito aos 
filhos  e  aos  netos;  que  até  o  último  dia  em  que 
conviveu com a vítima a testemunha nunca percebeu 
nenhum, indício de perda da sanidade e pelo contrário 
sempre  presenciou  o  tio  (vítima)  muito  ativo;  que 
dentro  da  família  se  comenta  que  alguns dos  filhos 
passaram a querer assumir a guarda de fato do idoso 
por  conta  do  salário  que  ele  recebia;  que  atribui  a 
outorga da procuração mencionada na denúncia a um 
ato de confiança da vítima para com o réu; (…) que 
em nenhum momento se tem conhecimento de que o 
acusado tenha se utilizado desta confiança depositada 
pela vítima para, como seu procurador, tirar proveito e 
utilizar-se de alguma forma dos poderes em benefício 
próprio  (…).”  (fls.  236  –  Tereza  Cristina  de  Oliveira 
Lima – sobrinha da vítima)

“(...)  Que  sabe  informar  que  a  vítima  passou  uma 
procuração para ser representado pelo acusado aqui 
presente  e  já  o  tinha  feito  antes,  sempre  que  a 
procuração anterior vencia; que não tem conhecimento 
de que tenha o réu usado desta ato de outorga em 
proveito próprio; (…) que a vítima nunca mencionou ou 
reclamou  de  maus  tratos  e,  pelo  contrário,  sempre 
elogiou o acusado e dizia que era um filho para ele; 
Que a vítima mencionou numa destas visitas na casa 
da  irmã  que  tinha  passado  a  procuração  para  ter 
melhor  controle do próprio  dinheiro (…)”.  (fls.  237 – 
Marilene Máximo Lima)
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A assistente  de  acusação,  Cecy  Dantas  de  Oliveira  Lima,  ora 

apelante,  ao  prestar  declarações em juízo,  apesar  de  dizer  que  o  pai  não 

dispunha de conforto, informou que a procuração foi outorgada com o aval da 

família e da vítima, além desta manter um bom relacionamento com o acusado.

 “(...)  que é filha  de Ricardo,  que seu pai,  a  época 
residia na residência de Carlos Roberto e sua esposa 
por 15 anos; que seu pai gostava muito do acusado; 
(…)  que  de  comum  acordo  seu  genitor  e  família 
autorizaram o acusado a administrar os bens da vítima 
autorizando uma procuração pro acusado; que seu pai 
não tinha conforto; que ela declarante era ausente da 
residência  do  acusado;  que  a  última  procuração  foi 
assinada  sem ter  seu  pai  condições  de  assinar  por 
está debilitado; (…) que seu genitor falava muito bem 
do  acusado  mas  se  queixava  muito  da  sua  filha 
esposa do acusado;  que desde 2005,  o acusado foi 
procurador  de seu pai,  não tendo informações se a 
procuração era renovada (...)”. (fls. 212 – Cecy Dantas 
de Oliveira Lima)

    

O  assistente  de  acusação,  Carlos  Alberto  Dantas  de  Oliveira 

Lima,  ora  apelante,  ao  prestar  declarações  em juízo,  demonstrou  que  não 

concordava com a administração realizada pelo acusado, mas afirmou que os 

valores devidos eram a ele repassados.

 “(...) que o acusado passou a administrar o cartão da 
vítima contra  a  sua vontade sendo a  vítima pessoa 
lúcida; que a última procuração assinada pela vítima 
ocorreu  no  cartório  de  Garibalde  sendo  a  vítima 
pessoa já doente e a família não tomou conhecimento 
desta procuração; (…) que quando o acusado recebia 
a  pensão  da  vítima  e  repassava  valores  para  ele 
declarante  e  pagava  o  plano  de  saúde  de  mais  2 
netos;  que seu pai  nunca reclamou de maus-tratos; 
que  recebia  o  valor  de  seiscentos  reais  e  mais 
trezentos  reais  pra  pagamento  de  plano  de  saúde.” 
(fls.214 -  Carlos Alberto Dantas de Oliveira Lima)

Outrossim,  como  poder  afirmar  que  o  acusado  administrava 

livremente  os  proventos  da  vítima,  se  com  este  valor  se  custeava  os 

medicamentos  da  vítima,  repassava-se  certa  quantia  ao  filho  da  vítima  e 

pagava-se o plano de saúde dos netos.
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Diante  do  conjunto  probatório,  não  restou  devidamente 

comprovado   o  dolo  específico  na  conduta  do  acusado,  devendo,  por 

consequência, ser mantida a absolvição como imposta pela sentença.

Pelas razões expostas, nego provimento ao apelo.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho, 

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, 

o Exmo. Des.  Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins 

Beltrão Filho.  Presente à sessão o Exmo.  Sr.  Dr.  Francisco Sagres Macedo 

Vieira, Procurador do Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do 

Estado da Paraíba, aos 09 (nove) dias do mês de setembro do ano de 2014.

Des. João Benedito da Silva
RELATOR

Desembargado João Benedito da Silva


